PARECER N° 203, DE  2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 507, DE 2016

                                         De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe dispõe sobre a substituição de lâmpadas e luminárias nos prédios da administração direta, indireta e fundacional do Estado de São Paulo.
                                            Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de junho de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                                Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem o objetivo de obrigar a administração direta, indireta e fundacional do Poder Executivo, da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Contas, do Poder Judiciário e do Ministério Público, a substituir as lâmpadas e luminárias existentes por outras que consumam menor quantidade de energia e produzam luminosidade igual ou superior às atuais.  Notamos que a substituição de lâmpadas trata de serviços gerais de administração predial. 
Assim, na qualidade de Relator, verificamos que há previsão orçamentária na Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Administração Geral do Estado, da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Contas, do Poder Judiciário e do Ministério Público.

Para a Administração Geral do Estado (órgão 21000) há previsão de recursos para o Programa de Encargos Gerais (0000), ação 28.846.0000.5029, que trata do pagamento de despesas gerais de natureza variada, classificáveis em elementos econômicos diversos, mas não em um órgão específico. São compromissos que, devido às suas peculiaridades ou por força de dispositivos legais, são privativos da Administração Geral do Estado.

A Assembleia Legislativa (órgão 01000), por sua vez, tem recursos previstos no Programa Processo Legislativo (0150), ação 01.031.0150.1215, que trata da realização de intervenções nas instalações físicas do Palácio 9 de julho, contemplando obras, reformas, adaptações e ampliações.

Em relação ao Tribunal de Contas do Estado (órgão 02000), notamos que há previsão de recursos para o Programa de Controle Externo (0200), ação 01.032.0200.1361, que trata da construção de unidades regionais e reformas de adequação dos prédios da capital e do interior.

Já para o Tribunal de Justiça (órgão 03000) há previsão de recursos para o Programa de Processo Judiciário no Tribunal de Justiça (0303), ação 02.061.0303.1941, que trata da execução de obras, serviços de reforma e aquisição de imóveis visando proporcionar uma infraestrutura adequada às reais necessidades do Tribunal de Justiça.

Por fim, observamos que para o Ministério Público (órgão 27000) há previsão de recursos para o Programa de Defesa dos Interesses Sociais e Individuais e da Ordem Jurídica (2701), ação 03.091.2701.1222, que trata da aquisição, construção e reforma de imóveis para abrigar dependências do Ministério Público na capital e no interior do Estado.

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 507, de 2016, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  7/3/2018.

a) Roberto Engler – Presidente

Marco Vinholi – Orlando Bolçone – Davi Zaia – Vaz de Lima – Roberto Engler – Teonilio Barba – Wellington Moura 

